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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO 
 
REFERÊNCIA: Pregão Eletrônico n. 42/2026. 
 
1. PRELIMINARMENTE 
 
1.1. DO INSTRUMENTO INTERPOSTO 
 

Trata-se de impugnação apresentada pela empresa H.B. Saúde S.A, inscrita no CNPJ sob o 
n. nº 02.668.512/0001-56, em face dos termos do Edital do Pregão n. 42/2026 - UASG n. 389177, 
cujo objeto é contratação de empresa especializada para a prestação continuada de serviços de 
plano de assistência odontológica, com cobertura, rede de atendimento e demais condições 
estabelecidas no Termo de Referência, destinado aos funcionários, jovens aprendizes e 
estagiários do CREMERJ, bem como aos seus dependentes e agregados, conforme condições 
estabelecidas no edital.  

Toda documentação para lançamento da licitação e íntegra do Edital encontra-se 
acostada ao Processo SEI n. 26.19.000010440-3.  

 
1.2. DA TEMPESTIVIDADE 
 

O art. 164 da Lei nº 14.133/2021 estabelece que qualquer pessoa é parte legítima para 
impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei ou para solicitar 
esclarecimentos sobre os seus termos, devendo o pedido ser protocolado até 3 (três) dias 
úteis antes da data de abertura do certame. 

No mesmo sentido, o item 12.1 do Edital estabelece o prazo de até 3 (três) dias úteis 
antes da data fixada para abertura da sessão pública para apresentação de impugnação ao 
instrumento convocatório. 

Dessa forma, considerando que a abertura da sessão pública está prevista para o dia 
15/10/2026 e que a presente impugnação foi recebida em 02/10/2026, verifica-se que o pedido 
foi apresentado dentro do prazo estabelecido, razão pela qual a impugnação é tempestiva e 
passa-se à análise de suas alegações. 

 
2. DAS ALEGAÇÕES DA IMPUGNANTE 
 

Destaca-se que a íntegra da impugnação encontra-se disponível nos autos do Processo 
SEI n. 26.19.000010440-3. 

Ademais, a íntegra da impugnação encontra-se disponível no site do Cremerj, no seguinte 
endereço: www.cremerj.org.br. Ao acessar o site clicar em: INSTITUCIONAL → LICITAÇÕES → 
PREGÃO → Selecionar a PREGÃO desejado (42/2026).  

Em síntese, a impugnante aduz o seguinte:  
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2.1. Da exigência de rede nacional mínima nas capitais 

A Impugnante questiona a exigência constante do item 5.5 do Termo de Referência, 
relativa à disponibilização de rede de atendimento nacional, no mínimo nas capitais dos Estados. 

Argumenta que tal exigência não guardaria proporcionalidade com a abrangência efetiva 
do objeto, uma vez que a contratação prevê cobertura estadual no Estado do Rio de Janeiro, 
ficando o atendimento em âmbito nacional restrito às situações de urgência e emergência. 

Segundo a Impugnante, a previsão de cobertura nacional para urgência e emergência não 
se confundiria com a obrigação de manutenção de rede permanente, estruturada e operacional 
em todas as capitais brasileiras. Sustenta, dessa forma, que a exigência implicaria aumento dos 
custos da contratação, redução do universo de potenciais licitantes e afastamento de 
operadoras que, embora não disponham de rede mínima em todas as capitais, teriam condições 
de executar adequadamente o objeto contratado. 

Alega, ainda, que a exigência não estaria acompanhada de demonstração técnica 
suficiente acerca de sua indispensabilidade, invocando os princípios da competitividade, 
proporcionalidade, razoabilidade, economicidade e seleção da proposta mais vantajosa, bem 
como o disposto no art. 9º, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021. 

Diante disso, requer a exclusão da exigência de rede nacional mínima nas capitais ou, 
subsidiariamente, sua adequação à efetiva distribuição dos beneficiários e à abrangência 
assistencial contratada. Caso a exigência seja mantida, requer a apresentação de justificativa 
técnica detalhada, acompanhada dos estudos que demonstrem sua indispensabilidade e 
proporcionalidade. 

2.2 Da alegação de necessidade de revisão da cláusula de reajuste e da previsão de 
mecanismo de recomposição por sinistralidade  

A Impugnante também questiona a sistemática de reajuste contratual exclusivamente 
pela variação do IPCA, prevista para ocorrer após o período de 12 meses. 

Sustenta que, embora o índice seja apto a refletir a inflação geral da economia, não 
reproduziria adequadamente a evolução específica dos custos assistenciais odontológicos, os 
quais dependeriam, entre outros fatores, da utilização dos serviços pelos beneficiários, da 
frequência dos procedimentos realizados, da composição da carteira e da evolução dos 
custos assistenciais. 

A Impugnante afirma que a ausência de mecanismo específico relacionado à 
sinistralidade poderia transferir à contratada riscos econômicos não adequadamente 
dimensionados e, em determinadas situações, comprometer o equilíbrio econômico-
financeiro e a sustentabilidade da execução contratual. 

Nesse sentido, defende a inclusão de mecanismo técnico de recomposição vinculado à 
evolução da sinistralidade da carteira e/ou a adoção de índice setorial compatível com os 
custos odontológicos efetivamente suportados pela contratada. 

Subsidiariamente, caso seja mantida a sistemática atual de reajuste, requer que sejam 
estabelecidos parâmetros objetivos para a apuração da sinistralidade, metodologia de 
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cálculo, periodicidade e critérios para eventual recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato. 

Por fim, a Impugnante requer que, caso sejam promovidas alterações capazes de 
impactar a formulação das propostas, seja realizada a republicação do Edital e a reabertura dos 
respectivos prazos legais, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 
3. DA ANÁLISE 
 

Analisando os termos da impugnação ora apresentada, teço as seguintes considerações. 
 
No que tange à alegação de necessidade de exclusão da exigência de rede nacional 

mínima nas capitais, vejamos o que prevê o Termo de Referência, em suas cláusulas 3.6.1 e 5.5, 
respectivamente: 

 
3.6.1. O Plano de Assistência Odontológica deve ter cobertura através de 
rede credenciada e/ou própria no Estado do Rio de Janeiro. Caso o 
Beneficiário necessite ser atendido por profissional/estabelecimento não 
credenciado, ou necessite de atendimento de urgência e emergência, seja no 
Estado do Rio de Janeiro, seja em outro Estado dentro do território nacional, 
poderá solicitar reembolso, nos termos do item 3.8 deste Instrumento 
(...) 
5.5. Deverá ainda, apresentar a relação completa da sua Rede de 
Atendimento nacional, no mínimo nas capitais, por especialidades 
odontológicas, incluindo Clínicas e Laboratórios, com respectivos nomes, 
endereços, telefones e demais informações e orientações para realização de 
rápido contato. 

 
Da leitura conjunta dos dispositivos, verifica-se que o item 3.6.1 delimita expressamente a 

exigência de rede credenciada e/ou própria ao Estado do Rio de Janeiro, prevendo, para os 
atendimentos realizados fora dessa rede ou para os casos de urgência e emergência, inclusive 
em outros Estados da Federação, a possibilidade de reembolso nos termos estabelecidos no 
próprio Termo de Referência. 

Nesse sentido, após consulta à área requisitante- Setor de Recursos Humanos, foi 
esclarecido que a exigência de manutenção de rede credenciada e/ou própria é restrita ao 
Estado do Rio de Janeiro, não tendo sido estabelecida, como requisito da contratação, a 
obrigatoriedade de manutenção de rede credenciada ou própria em âmbito nacional. 

Trata-se, portanto, de erro material na redação do item 5.5, que será devidamente 
retificado, observando-se os procedimentos legalmente aplicáveis à alteração do instrumento 
convocatório. 

Assim, quanto a este ponto, assiste razão à Impugnante, razão pela qual a impugnação 
merece acolhimento em parte, com a consequente retificação do item 5.5 do Termo de 
Referência e a republicação do Edital, observados os procedimentos e prazos legalmente 
aplicáveis. 
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No que tange à alegação de “necessidade de revisão da cláusula de reajuste e da previsão 
de mecanismo de recomposição por sinistralidade”, esclarecemos o que segue. 

Acerca do reajuste, o Termo de Referência, em sua cláusula 16.1.1, dispõe o seguinte: 

16.1.1. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços poderão ser reajustados, 
mediante solicitação da Contratada, pela variação do IPCA, ou outro índice 
que venha a substituí-lo, observado o disposto no contrato e na legislação 
aplicável. 

 

Ademais, em sua cláusula 16.8., dispõe o seguinte: 

16.8. O reajuste será realizado por documento hábil. 

 
Ao seu turno, a minuta do contrato, prevê, em sua cláusula 7.1, que: 

 
“as regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato”.  

 

Verifica-se, portanto, que o índice de reajuste está expressamente previsto na cláusula 
16.1.1 do Termo de Referência.  

Já a garantia de reequilíbrio econômico-financeiro está prevista no item 16.7 do Termo de 
Referência, nos seguintes termos:  

 

16.7. Fica garantida a possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro 
dos valores contratuais, que deverá prever os meios de prova das novas 
definições de mercado que ensejarem o desequilíbrio econômico do contrato, 
corroborados por planilhas de custos. 

 
Assim, caso a Contratada entenda que determinado evento ou circunstância tenha 

acarretado no desequilíbrio econômico-financeiro do ajuste, poderá formular o correspondente 
pedido de recomposição, o qual deverá ser acompanhado de documentação idônea e memória 
de cálculo suficientemente detalhada, demonstrando, de forma robusta, a ocorrência do fato 
alegado, seu impacto efetivo sobre os custos da execução contratual e o respectivo nexo de 
causalidade. 

Assim, considerando que eventual recomposição vinculada à sinistralidade possui caráter 
excepcional e depende de demonstração concreta e documental do alegado desequilíbrio, bem 
como que não há vedação contratual à formulação de pedido de reequilíbrio econômico-
financeiro, além de já estar previsto índice específico para o reajuste anual do contrato, não se 
identifica a imprescindibilidade de inclusão, no Edital, de mecanismo autônomo de reajuste por 
sinistralidade. 

Portanto, restou evidenciado que permanece preservado o direito à revisão 
extraordinária, quando efetivamente configurado desequilíbrio econômico-financeiro, nos 
termos da legislação. 
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Em razão do exposto, não deve ser acolhido o segundo ponto da impugnação.  

 
4. DA DECISÃO 
 

Ante o exposto, conheço da impugnação apresentada e, no mérito, julgo-a 
PARCIALMENTE PROCEDENTE, para acolher o pedido formulado no item 1, relativo à exigência 
de rede nacional mínima nas capitais, e rejeitar o pedido constante do item 2, referente à 
necessidade de revisão da cláusula de reajuste e à inclusão de mecanismo específico de 
recomposição por sinistralidade, nos termos da fundamentação acima exposta. 
 

Rio de Janeiro, 07 de outubro de 2026 
 
 
 
 
Letícia Duarte Alfradique da Cunha 
Pregoeira 
CREMERJ 
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